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5. CONCLUSÕES E 
RECOMENDAÇÕES

5.1. Conclusões do Diagnóstico

Os impactos produzidos pela ação antrópica 
no território mato-grossense provocados pela rápida 
evolução do agronegócio, crescimento da população, 
ampliação das atividades industriais e de prestação 
de serviços, promoveram uma série de pressões aos 
recursos hídricos. Isto requer ações conjuntas entre 
o  Estado e a sociedade, para o uso sustentável dos 
recursos hídricos. O diagnóstico aqui apresentado, 
embora necessite de novos estudos para completar 
e detalhar as informações disponíveis, permitiu a ela-
boração do Plano Estadual de Recursos Hídricos de 
Mato Grosso.

As principais conclusões obtidas nos diver-
sos diagnósticos realizados pelos consultores que 
compõem a equipe do Programa de Estruturação 
Institucional da Consolidação da Política Nacional 
de Recursos Hídricos - BRA/OEA/01/002, são as 
seguintes:

• O constante avanço das fronteiras de desen-
volvimento, meta governamental a partir 
da década de 60, motivou a aplicação de 
elevado montante de capital, através de fi -
nanciamentos de projetos agropecuários e 
implantação de infra-estrutura que tiveram 
como resultados imediatos a elevação dos 
fl uxos migratórios e a ocupação do estado 
de Mato Grosso, com impactos sobre os re-
cursos hídricos.

• Considerando que o Estado cresceu acima da 
média brasileira, principalmente em popu-
lação urbana entre as décadas de 60, 70, 80 
e 90, pode-se verifi car a existência de pres-
sões antrópicas demográfi cas, o que causou 
uma série de fatores ligados ao contingente 
populacional que reduziu a capacidade do 
ambiente de sustentar-se.

• Ampliação das atividades agropecuárias, pela 
pressão econômica interna e externa, asso-
ciada à consolidação de respectivas cadeias 
produtivas (indústria de benefi ciamento de 
grãos, carnes e leite) aumentando a deman-
da por água e suas perdas, além de perigos 
de contaminação;

• O incremento da infra-estrutura econômica 
e melhoria de suas condições (transportes, 
energia, capacidade armazenadora, servi-
ços e comunicação) proporciou o aumento 
de produção, produtividade e consolidação 
de cadeias produtivas;

• A ampliação das atividades de industrialização 
de carnes demanda cuidados específi cos no 
gerenciamento dos resíduos gerados para 
evitar a poluição das águas;

• A contaminação das águas subterrâneas pela 
perfuração de poços sem técnicas adequa-
das é uma situação que deve ser revertida;

• Desmatamento de área de preservação per-
manente tanto na zona rural quanto urbana, 
favorecendo o assoreamento dos cursos de 
água e nascentes;

• Falta estratégia para o gerenciamento integra-
do do consumo de água dos diversos se-
tores da economia pelos poderes públicos, 
municipal e estadual;

• Falta uma melhor quantifi cação e monitora-
mento das cargas poluidoras dos sistemas 
de esgotamento sanitário e de efl uentes 
industriais;

• Existe a necessidade de se estabelecer um sis-
tema integrado de cadastro e controle de 
todos os empreendimentos que consomem 
água já instalados, para defi nição do poten-
cial de uso ainda disponível;

• Há a necessidade de disciplinar o uso da água 
na irrigação, aplicando os instrumentos de 
cadastramento, licenciamento e outorga de 
uso, e conscientização geral através de co-
mitês de bacias hidrográfi cas e de usuários;

• É necessário de agilizar a implantação do sis-
tema de outorga e cobrança do uso da água, 
com o objetivo de reduzir os desperdícios 
existentes e minimizar os confl itos; 

• Necessidade de adequação legal e institucio-
nal para efetiva operacionalização dos ins-
trumentos de gestão de recursos hídricos 
no Estado.

• Apesar do crescimento verifi cado nas últimas 
décadas, a disponibilidade hídrica calcula-
da por UPG, na escala de planejamento, é 
bastante superior às atuais demandas. Em 
qualquer uma destas, a demanda ainda é 
muito menor que 10% do volume disponí-
vel em base anual, indicando que há folga.

• A conclusão anterior não signifi ca que já não 
venham ocorrendo seções ou mesmo tre-
chos de cursos d’águas nos quais já existam, 
ao menos potencialmente, confl itos pelos 
usos. Não foram aqui detectados devido à 
escala de trabalho.

• A revisão de demandas devido à obtenção de 
dados mais consistentes mudaria o saldo 
do balanço hídrico, mas muito pouco na es-
cala em que se está trabalhando.

• A confi guração da rede hídrica mato-grossense 
caracteriza o Estado como um exportador de 
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águas, propiciando o efetivo gerenciamento 
dos recursos hídricos superfi ciais, pois, com 
raras exceções, os rios que drenam seu terri-
tório não recebem contribuição das regiões 
de entorno. 

• O Índice de Qualidade da Água – IQA ava-
liado pelo ZEE (1997) foi classifi cado na 
categoria BOM na maior parte dos pontos 
amostrados em todas as UPGS do territó-
rio mato-grossense. 

• Mais recentemente (2005 a 2006), foram obti-
dos resultados semelhantes pela SEMA, que 
classifi ca na categoria BOM grande parte 
dos pontos da rede de monitoramento do 
Estado que abrange 14 UPGs.

• Entre essas UPGs, 05 estão localizadas na 
Região Hidrográfi ca Amazônica (A-4, A-5, 
A-11, A-13 e A-14), 06 na Região Hidrográ-
fi ca Paraguai (P-1, P-2, P-3, P-4, P-5 e P-7) 
e 03 na Região Hidrográfi ca Tocantins-Ara-
guaia (TA-3, TA-4 e TA-5). Contudo, o IQA 
tende a decair para a classifi cação MÉDIA 
nas proximidades das áreas urbanas devido 
ao lançamento de esgotos sanitários sem 
tratamento.

• Sob o aspecto natural, as águas superfi ciais 
nas Regiões Hidrográfi cas Amazônica e 
Tocantins-Araguaia possuem caráter ácido, 
enquanto que na Região do Paraguai estas 
apresentam pH próximo à neutralidade. 

• Nas três bacias, são encontrados baixos valo-
res de condutividade, que tendem a aumen-
tar pontualmente no período chuvoso em 
função do aporte de sólidos proveniente da 
área de drenagem, interferindo também no 
índice de cor e de turbidez das águas. 

• Nesse caso, destaca-se a UPG-P-5-São Lourenço, 
na Região Hidrográfi ca do Alto Rio Paraguai, 
que detém terras de alta fragilidade potencial 
e o maior índice de desmatamento entre as 
unidades hidrográfi cas de Mato Grosso, che-
gando a praticamente 65% de sua área. Essa 
UPG está compreendida entre aquelas que 
possuem os menores percentuais de áreas 
legalmente protegidas no Estado.

• Como resultado, suas águas registram os pro-
blemas mais graves avaliados com relação 
ao transporte de sólidos em território mato-
grossense, chegando a comportar picos de 
cor que ultrapassam em mais de 60 vezes 
o limite defi nido pela Resolução CONAMA 
para águas de classe 2.

• Sob o aspecto ecológico, as águas em geral 
apresentam concentrações adequadas de 
oxigênio dissolvido para manutenção do 
ecossistema aquático, sendo que os défi cits 
mais acentuados ocorrem nas imediações 
das áreas urbanizadas, resultante do lança-
mento de efl uentes sem tratamento.

• No entanto, uma das principais questões detec-
tadas na qualidade das águas refere-se às car-
gas de origem difusa devido, especialmente 

à atividade pecuária que, em todas as UPGs 
analisadas, é responsável por mais de 90% da 
contribuição potencial de material poluente 
estimado, expresso em termos de Demanda 
Bioquímica de Oxigênio – DBO, Nitrogênio e 
Fósforo. 

• Segundo cálculo preliminar efetuado no pre-
sente estudo, se a totalidade de fósforo ge-
rado em cada UPG pela população, pelas 
atividades agrícolas e pela pecuária atingis-
se as águas superfi ciais, o limite desse nu-
triente para águas de classe 2 seria ultrapas-
sado em todas as unidades hidrográfi cas. 

• Apesar de o fósforo ser um elemento conser-
vativo, apenas parte de sua concentração 
gerada na bacia hidrográfi ca alcança efe-
tivamente os mananciais. O alcance des-
sas cargas nos recursos hídricos depende 
essencialmente do ciclo hidrológico, sen-
do considerado mais crítico o período ini-
cial das chuvas, geralmente em novembro, 
quando o potencial de lixiviação dos mate-
riais poluentes presentes no solo é maior.

• Quando presente em altas concentrações na 
águas, o fósforo pode desencadear o fe-
nômeno da eutrofi zação, cujos efeitos são 
amplamente conhecidos e resultam no 
comprometimento dos recursos hídricos 
para uma ampla gama de fi nalidade, entre 
as quais o abastecimento público.

• Supondo que apenas 10% dessas cargas atin-
jam as águas superfi ciais, várias UPGs teriam 
ultrapassado a concentração de fósforo esti-
pulada pela legislação (0,1 mg/L), destacan-
do-se em ordem de importância: P-1 - Jaurú 
(0,43 mg/L), A-15 Guaporé (0,27 mg/L), P-2 
Alto Paraguai Médio (0,18 mg/L), P-4 Alto 
Rio Cuiabá (0,16 mg/L), P-3-Alto Paraguai 
Superior (0,13 mg/L), P-5 – São Lourenço 
(0,16 mg/L), T-A-1 Baixo Araguaia (0,11), A-5

-Teles Pires (0,1 mg/L) e TA-4 Alto Rio das 
Mortes (0,1 mg/L), estando no limite a UPG 

– P-7 - Paraguai Pantanal (0,099 mg/L). 

• Essas UPGs já sinalizam, portanto, confl itos 
pelo uso do recurso hídrico, especialmen-
te onde estão previstas implantações de 
hidrelétricas, a exemplo das UPGs do Rio 
Juruena e Teles Pires, e principalmente nas 
bacias voltadas à irrigação, como é o caso 
da UPG TA-4-Alto Rio das Mortes.

• A recente expansão de indústrias voltadas ao 
abate de gado, de suínos e de aves no Es-
tado de Mato Grosso, como ocorre na UPG 
A-11-Alto Teles Pires, associada à potencial 
expansão do cultivo de cana-de-açúcar para 
suprir a demanda por biocombustível, tende 
a aumentar a concentração de materiais po-
luentes gerados nas bacias hidrográfi cas. 

• Embora os abatedouros e as indústrias de açú-
car e álcool adotem o sistema de tratamen-
to de efl uentes, que removem em parte os 
nutrientes minerais, a disposição fi nal dos 
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resíduos já tratados no solo pelo sistema 
de fertiirrigação tende a alcançar as águas 
subterrâneas nas zonas de recarga de aquí-
feros podendo contaminar os mananciais 
que abastecem a população.

• Também merece especial atenção a UPGP-
7-Paraguai-Pantanal, receptora fi nal das 
ações que ocorrem nas demais unidades 
hidrográfi cas que compõe a Região do Alto 
Rio Paraguai, onde já se detectam níveis 
elevados de nutrientes nas águas, sendo 
registrada inclusive espécies de algas po-
tencialmente tóxicas. Esse mesmo tipo de 
alga foi observado na UPG-9-Alto Xingu, a 
montante das áreas indígenas.

• Importante destacar que o fato de se diag-
nosticar espécies potencialmente tóxicas 
em determinado rio ou represa não im-
plica necessariamente na produção de 
compostos tóxicos no ambiente aquáti-
co. Porém, episódios de floração dessas 
algas, entre as quais Cylindrospermopsis 
raciborskii e Microcystis aeruginosa, re-
querem especial atenção, sobretudo nos 
mananciais de abastecimento público e 
de aldeias indígenas e em ecossistemas 
de alta fragilidade, como é o pantanal 
mato-grossense.

• Um dos problemas mais relevantes a ser con-
siderado na gestão de recursos hídricos no 
Estado refere-se ao aspecto sanitário das 
águas em função do lançamento de esgotos 
domésticos sem tratamento, que favorece a 
transmissão de doenças de veiculação hídri-
ca à população, entre as quais hepatite, cóle-
ra, disenterias bacterianas e verminoses. 

• Do total de 141 municípios do estado de Mato 
Grosso, apenas 16 contemplam algum ní-
vel de tratamento dos efl uentes sanitários, 
concentrados nos municípios de 10 UPGs (3 
(três) na Amazônica, 5 (cinco) no Paraguai e 
2 (dois) no Tocantins-Araguaia). 

• Mesmo nos municípios que possuem sistemas 
de tratamento, o índice de adesão da popula-
ção geralmente é baixo, em especial nas cida-
des de pequeno porte. Predomina em grande 
parte das áreas urbanas a utilização de sumi-
douros ou fossas, em geral construídas sem 
os critérios sanitários adequados, comprome-
tendo a qualidade das águas subterrâneas.

• Há uma grande incidência também de doen-
ças ligadas ao trato gastrointestinal, princi-
palmente de diarréia, particularmente entre 
o contingente indígena, o que pode decor-
rer de inadequadas condições de sanitárias, 
ou mais explicitamente, da inadequada 
qualidade da água utilizada nas diferentes 
terras indígenas do Estado.

• Outro fator de grande relevância para a qua-
lidade dos recursos hídricos diz respeito à 
poluição e contaminação pelo garimpo, em 
especial de ouro. Apesar dessa atividade no 

estado de Mato Grosso ser pontual, tendo 
seu auge ocorrido nas décadas de 80 e 90, 
esta representa importante passivo ambien-
tal, especialmente nas UPGs A-4 – e A-11 

– Alto e Baixo Teles Pires e P-7 – Paraguai-
Pantanal, nas quais detectou-se contamina-
ção por metais pesados, inclusive mercúrio.

• A mineração no Estado é uma atividade im-
portante cujos efeitos nos recursos hídricos, 
sejam superfi ciais ou subterrâneos, devem 
ser considerados. Igualmente, ao abrigar 
importantes províncias minerais em escala 
nacional, sua dinâmica deverá ser avaliada 
do ponto de vista de prognóstico dentro do 
horizonte temporal do Plano Estadual.

• Apesar da inexistência de sistema de tratamen-
to de esgotos nos núcleos urbanos, e parte 
dos efl uentes sanitários alcançarem direta 
ou indiretamente os recursos hídricos sub-
terrâneos e superfi ciais, do grande núme-
ro de abatedouros de bovino, de aves e de 
laticínios, da grande fonte de poluição dos 
resíduos da pecuária, quanto a nitrogênio e 
fósforo, os valores obtidos nos parâmetros 
de qualidade da água nas diversas UPGs 
do estado de Mato Grosso, a qualidade da 
água que predomina é a Boa e Ótima. Ape-
nas a UPG P3 Alto Paraguai Superior, UPG 
P4 Alto Rio Cuiabá e UPG P5 São Lourenço, 
apresentaram qualidade Média.

• Com o crescimento e concentração da popu-
lação em determinados municípios, com o 
aumento da atividade avícola decorrente 
de grandes investimentos em novos abate-
douros de aves, aliado ao crescimento da 
suinocultura e da ampliação dos frigorífi -
cos esta situação poderá se modifi car nos 
próximos anos se não for estabelecido um 
plano detalhado de gestão dos recursos hí-
dricos no Estado.

• Ressalta-se que os índices de coliformes totais 
e fecais registrados em toda a rede de moni-
toramento da maioria das UPGs permanece-
ram dentro dos padrões exigidos para águas 
de classe 2, em função da capacidade de di-
luição e depuração das águas, o que resultou 
em ótimas condições de balneabilidade.

• As UPGs que apresentaram maiores níveis de 
criticidade, em ordem decrescente de pon-
tuação, com base nos critérios adotados, 
foram: P1 Jaurú (pontuação obtida de 73,5), 
P5 São Lourenço (72,5), P3 Alto Paraguai Su-
perior (66,0), P4 - Alto Rio Cuiabá (63,5), P6 
Correntes – Taquari (62,5) e TA4 Alto Rio das 
Mortes (62,0). A maioria destas UPGs estão 
localizadas no entorno do baixo pantanal

• O uso atual foi comparado com a disponibi-
lidade, em termos percentuais, e verifi cou-
se que a oferta supera em muito a deman-
da, existindo possibilidade de expansão 
do uso em todas as UPGs. Na maioria das 
unidades o uso atual é inferior a 5% dos 
10% considerados como disponíveis para 
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consumo, visando garantir a manutenção 
do meio biótico, principalmente nos perío-
dos de seca onde os volumes de água dos 
corpos hídricos reduzem signifi cativamen-
te no estado de Mato Grosso. 

• As UPGs que apresentam maior % de con-
sumo em relação aos 10% disponível, são: 
P1 Jauru (8,8%), P4 Alto Rio Cuiabá (8,2%), 
A11 Alto Teles Pires (6,4%), TA4 Alto Rio 
das Mortes (5,5%) e P5 São Lourenço 
(5,1%). Nas demais UPGs, a relação con-
sumo/disponibilidade é muito baixa de-
monstrando uma oferta bem superior a 
demanda.

• Apesar desta abundância, quando se consi-
dera os dados de toda a UPG, em muitas 
localidades a água não está disponível para 
a população rural, existindo diversos assen-
tamentos de pequenos produtores com sé-
rios problemas de disponibilidade de água. 
A água existe na UPG, mas ela não está 
distribuída de forma uniforme, ocorrendo 
grandes disponibilidades em alguns locais 
e falta em outros. É importante observar 
este aspecto, pois pode levar a conclusão 
errônea de que no Estado a água está dis-
ponível a toda a população.

• A experiência na implantação das políticas 
de recursos hídricos no País tem se pauta-
do muito mais pelas soluções negociadas, 
em que as manifestações de vontade de 
instituir e conduzir um comitê de bacia 
hidrográfi ca são expressivas, que ao sim-
ples atendimento do preceito legal. Isso 
não signifi ca que não se vá adaptar a lei 
de modo a atender, o máximo possível, 
ao princípio da descentralização. Isso cer-
tamente deverá ocorrer, quando houver 
sido implantada uma gestão efetiva de 
recursos hídricos. 

• A Política de Recursos Hídricos de Mato 
Grosso não conferiu aos comitês de bacia 
hidrográfi ca competências deliberativas. A 
Resolução do Conselho Estadual de Recur-
sos Hídricos - CEHIDRO nº 04, de 31/05/06, 
que estabelece normas e critérios para ins-
tituição dos Comitês de Recursos Hídricos 
no estado de Mato Grosso, na tentativa 
de alterar esse quadro, estabeleceu com-
petências deliberativas para os Comitês. 
Todavia, essas competências deveriam ter 
sido objeto de alteração da Política Esta-
dual, já que o regulamento da lei não pode 
alterá-la. Juridicamente, pois, permanece a 
situação, podendo as novas competências 
ser questionadas em face do princípio da 
legalidade, insculpido no art. 37, “caput”, 
da Constituição Federal. Sendo os Comi-
tês órgãos de Estado, estão adstritos ao 
cumprimento das regras estabelecidas na 
Constituição para a Administração Pública.

• As normas aplicáveis aos recursos hídricos no Esta-
do apontam para uma gestão centralizada, em 

que não se confere poder deliberativo aos 
comitês de bacia hidrográfi ca e tampouco 
para aprovar os planos de bacia hidrográ-
fi ca, a cargo da SEMA. Os planos de ba-
cia hidrográfi ca não possuem tratamento 
estruturado na lei, contrariamente ao que 
ocorre com o plano Estadual. Tal modelo 
de gestão indica, basicamente, que cabe à 
Secretaria do Meio Ambiente – SEMA, por 
intermédio da superintendência de Recur-
sos Hídricos, um papel preponderante na 
implantação da Política Estadual de Re-
cursos Hídricos. Na implantação efetiva 
da política, caberá rever essas condições, 
com ênfase na “descentralização” precei-
tuada pela Constituição Estadual. Deverá 
ser verificada a viabilidade institucional 
e a política para a implantação de todos 
os Comitês no Estado além de se atribuir 
poderes deliberativos a eles. 

• O fato de mais de vinte por cento do territó-
rio do Estado já estar destinado à preser-
vação – unidades de conservação e áreas 
indígenas – não libera as demais áreas para 
a exploração do agro negócio de modo de-
senfreado: As normas ambientais aplicam-
se a todo o território. Deve-se enfatizar que 
a adoção de práticas sustentáveis de pro-
dução é um dos caminhos a percorrer, não 
apenas para a proteção da natureza, mas 
principalmente com vistas à conservação 
de dois elementos fundamentais para essa 
atividade: água e solo.

• A questão do saneamento inclui o abaste-
cimento de água potável e também a 
devolução das águas por intermédio do 
sistema de esgotos. Com o advento da 
Lei 11.455/07, que abordou a Política Na-
cional de Saneamento Básico, foi estendi-
do o conceito de saneamento básico para 
abranger não apenas o abastecimento de 
água potável e o esgotamento sanitário, 
mas também a limpeza urbana, o manejo 
de resíduos sólidos e a drenagem e mane-
jo das águas pluviais urbanas. Tal amplia-
ção conceitual reforça o fato de que é mais 
oneroso despoluir as reservas de água que 
investir em sistemas que propiciem uma 
devolução de águas em melhores condi-
ções, garantindo o reabastecimento futuro 
das comunidades. 

• Tendo em vista que a Política de Recursos 
Hídricos e, consequentemente seus instru-
mentos, não estão implantados, optou-se 
por iniciar essa implantação por meio da 
formulação do Plano Estadual de Recur-
sos Hídricos, a partir do qual iniciar-se-á 
um novo processo de gestão no âmbito 
da SEMA. 

• A Superintendência de Recursos Hídricos, ór-
gão da SEMA responsável pelo planejamen-
to e controle dos recursos hídricos, não pos-
sui, no momento, capacidade institucional 
para fazer frente ao desafi o de implantar a 



Plano Estadual de Recursos Hídricos

169

política. São necessários recursos humanos 
e materiais, na linha das medidas de efetivi-
dade da lei. Contando com 20 funcionários 
e 6 estagiários (temporários), fi ca evidente a 
necessidade de fortalecimento institucional 

– contratações e treinamento  - na me-
dida em que a carga das atribuições do 
órgão deve corresponder a um número 
razoável de técnicos e de apoio adminis-
trativo, sob pena de não ocorrer a gestão 
das águas no Estado. 

• Os comitês, como órgãos de Estado, depen-
dem de uma Secretaria Executiva para 
funcionar. Isso implica custos de pessoal, 
equipamentos e transporte, montagem de 
pautas de reuniões, criação e funcionamento 
de câmaras técnicas, efetivação dos conteú-
dos das deliberações, o que será efetuado 
pela Superintendência de Recursos Hídricos. 
Atualmente a superintendência não possui 
quadro de pessoal e recursos para dar conti-
nuidade à implantação de instrumentos bá-
sicos da Política, que deverá iniciar-se pelo 
cadastramento de usuários e pela outorga 
do direito de uso de recursos hídricos. 

5.2. Recomendações do 
Diagnóstico

As recomendações relativas à disponibilidade e 
usos das águas superfi ciais do estado de Mato Grosso 
foram feitas com base em resultados integrados com 
os demais estudos temáticos realizados no Estudo de 
Recursos Hídricos, em especial hidrogeologia e aspec-
to qualitativo dos recursos hídricos. Como principais 
recomendações ao plano de ação citam-se:

• Proceder a estudos específi cos sobre as cargas 
poluidoras geradas pelo parque industrial 
do Estado de Mato Grosso, priorizando as 
UPGs que concentram maior número de es-
tabelecimento potencialmente poluidores.

• Avaliar os efeitos da disposição de efl uentes 
industriais no solo pelo sistema da fertiirri-
gação e associar esses estudos ao estabe-
lecimento de uma rede de monitoramento 
de água subterrânea, priorizando as áreas 
de maior susceptibilidade à contaminação 
dos aquíferos.

• Promover ajustes na rede de monitoramento 
das águas superfi ciais, segundo às caracte-
rísticas das UPGs, prevendo-se análises lim-
nológicas nos ecossistemas mais sensíveis.

• Promover ajustes na rede hidrológica das águas 
superfi ciais, segundo as características das 
UPGs, estabelecendo novos postos pluvio-
métrico e fl uviométricos. Contar com dados 
mais completos e consistentes é premente 
notadamente quanto às demandas exerci-
das pelos diversos tipos de uso. Estabelecer 
maior número de estações climatológicas 
e fl uviométricas contribuiria para melhor 
quantifi car a disponibilidade hídrica.

• Revisar a divisão hidrológica do Estado, tendo 
em vista que a atual não segue estritamen-
te critérios hidrológicos, bem como efetuar 
o “Estudo de Regionalização Hidrológica do 
Estado de Mato Grosso”.

• Propor e efetivar bacias pilotos em várias re-
giões do Estado, o que também contribuiria 
para que se conhecesse melhor a inter-re-
lação entre solo, vegetação e água, e suas 
implicações para o ciclo hidrológico.

• Estabelecer a gestão dos recursos hídricos por 
meio de instrumentos atuais como a ou-
torga e cobrança, porque não há pressão 
intensa sobre os gestores públicos. O am-
biente de riqueza e abundância é a melhor 
situação para implantá-la.

• Efetivar o órgão regulador do serviço de sane-
amento no estado que apoiaria os esforços 
para suprir a demanda por abastecimento 
de água e reduzir o défi cit dos sistemas de 
coleta, afastamento e tratamento de esgo-
tos sanitários nas áreas urbanas.

• Prever parcerias com órgãos de vigilância 
sanitária municipais visando adequar os 
sistemas individuais de abastecimento 
de água (poços) e tratamento de despe-
jos sanitários (fossas) que hoje favorecem 
amplamente a proliferação de doenças de 
veiculação hídrica.

• Existe a necessidade de desenvolver maior 
integração e articulação entre o Gover-
no do Estado e as Organizações da So-
ciedade Civil que atuam no contexto da 
questão hídrica com diferentes objetivos, 
conduzindo projetos em várias regiões 
de Mato Grosso, visando atuar de forma 
mais efi ciente na prevenção, fi scalização, 
educação e solução de problemas e con-
fl itos ambientais.

• Considerar as propostas e atuação das dife-
rentes organizações não governamentais 
ligadas à questão hídrica, no Estudo de Re-
cursos Hídricos, bem como criar instrumen-
tos para acompanhamento e monitoramen-
to dos projetos em curso no território de 
Mato Grosso, como por exemplo, os relati-
vos à Bacia Hidrográfi ca do Rio Xingu. 

• Fortalecer as organizações envolvidas com a 
questão hídrica, que via de regra têm atu-
ações pontuais e restritas a momentos de 
identifi cação de problemas e/ou confl itos. 
Fortalecer a articulação entre poder pú-
blico e sociedade civil, propiciando inclu-
sive a criação (e funcionamento) de Co-
mitês de Bacias, para melhor administrar 
os problemas específi cos de cada região 
hidrográfi ca.

• Sistematizar as estatísticas estaduais de saúde, 
relacionando todas as doenças de veicula-
ção hídrica, a saber, dengue, malária, hepa-
tite (de tipo A ou E), febre amarela, febra 
tifóide e leptospirose.
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• Promover a articulação das Secretarias Esta-
duais de Saúde e de Obras (Saneamento) e 
FUNASA e incluir dados específi cos de “do-
enças de veiculação hídrica” relativas à po-
pulação indígena, que são de responsabili-
dade da FUNASA, nas fontes de estatísticas 
ofi cias do Estado.

• Prever parcerias com órgãos de vigilância 
sanitária municipais visando adequar os 
sistemas individuais de abastecimento 
de água (poços) e tratamento de despe-
jos sanitários (fossas) que hoje favorecem 
amplamente a proliferação de doenças de 
veiculação hídrica.

• No que se refere à política ambiental, a Li-
cença Ambiental Única- LAU poderia ser a 
mesma ampliada para incorporar análises 
e parâmetros relativos a uso e tipos de 
solo, informações sobre os recursos hídri-
cos, sistemas de irrigação, uso de agrotó-
xicos, acondicionamento de embalagens 
vazias de agrotóxicos, organismos geneti-
camente modifi cados, atividades conexas 
à atividade agropastoril, assim como me-
didas mitigadoras e compensatórias dos 
impactos ambientais

• O primeiro desafi o a se enfrentar consiste no 
cadastramento dos usuários, para implan-
tação do sistema de outorgas do direito de 
uso de recursos hídricos. Embora muitas 
informações constem dos processos admi-
nistrativos de licenciamento ambiental úni-
co, os documentos encontram-se em cada 
processo, o que demandaria muito esforço 
para resgatá-los, considerando a necessida-
de de atualização dos mesmos. 

• A solução seria lançar um edital de chama-
mento público, com vistas a que os usuá-
rios dirijam-se a SEMA – Superintendência 
de Recursos Hídricos e declarem os usos 
que fazem da água. Evidentemente, haveria 
que fi xar penalidades para aqueles que se 
omitirem. Esse momento será crucial, pois 
através do sucesso dessa primeira investi-
da será possível saber o quão efetiva será a 
nova fase de aplicação da norma. 

• A formulação de um Plano Estadual de Recur-
sos Hídricos deve considerar, a produção 
como um fator preponderante, uma vez que 
não seria realista, no momento político atu-
al, enveredar por uma linha exclusivamente 
ambientalista. Apesar das fragilidades am-
bientais e da existência de áreas protegidas 
pela Constituição Federal – Amazônia bra-
sileira e Pantanal Matogrossense (CF/88, art. 
225, §4º), o foco mais efetivo seria a prote-
ção dos recursos naturais com vistas a asse-
gurar a sustentabilidade da produção, para 
as atuais e futuras gerações. 

• A norma que trata das águas subterrâneas 
deve levar em conta a interconexão entre 
as águas subterrâneas e superfi ciais e as 
interações observadas no ciclo hidrológico 

(a exemplo da Lei nº 6.134, de 2/06/88, do 
estado de São Paulo). A preservação e con-
servação dessas águas implicam em uso 
racional, aplicação de medidas contra a 
sua poluição e manutenção do seu equilí-
brio físico, químico e biológico em relação 
aos demais recursos naturais.

• Os órgãos estaduais competentes manterão 
serviços indispensáveis à avaliação dos re-
cursos hídricos do subsolo, fi scalizarão sua 
exploração e adotarão medidas contra a 
contaminação dos aquíferos e deterioração 
das águas subterrâneas.

• A descarga de poluente, tais como águas ou 
refugos industriais, que possam degradar 
a qualidade da água subterrânea, e o des-
cumprimento das demais determinações 
desta lei e regulamentos decorrentes sujei-
tarão o infrator às penalidades previstas na 
legislação ambiental, sem prejuízo das san-
ções penais cabíveis.

• A implantação de distritos industriais e de 
grandes projetos de irrigação, colonização 
e outros, que dependam da utilização de 
águas subterrâneas, deverá ser precedida 
de estudos hidrogeológicos para a avalia-
ção das reservas e do potencial dos recursos 
hídricos e para o correto dimensionamen-
to do abastecimento, sujeitos à aprovação 
pelos órgãos competentes, na forma a ser 
estabelecida em regulamento.

• Os poços jorrantes deverão ser dotados de 
dispositivos adequados para evitar desper-
dícios, fi cando passíveis de sanção os seus 
responsáveis que não tomarem providên-
cias nesse sentido.

• Os poços abandonados e as perfurações rea-
lizadas para outros fi ns, que não a extração 
de água, deverão ser adequadamente tam-
ponados, de forma a evitar acidentes, con-
taminação ou poluição dos aquíferos.

• As atuais captações de água subterrânea de-
verão ser cadastradas em até 180 (cento e 
oitenta) dias da publicação da Lei e as no-
vas captações em até 30 (trinta) dias após a 
conclusão das respectivas obras.

5.3. Conclusões do Prognóstico

A disponibilidade hídrica calculada por UPG, 
isto é, na escala de planejamento, é bastante supe-
rior às atuais demandas. Em qualquer uma destas, a 
demanda ainda é menor que 10% do volume médio 
disponível em base anual, indicando que há muita 
folga, porém vai se reduzindo em relação ao diag-
nóstico.

A conclusão anterior não signifi ca que já não 
venham ocorrendo seções ou mesmo trechos de cur-
sos d’águas nos quais já existam, ao menos potencial-
mente confl itos pelos usos. Não foram aqui detecta-
dos devido à escala de trabalho.
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A recente expansão de indústrias voltadas ao 
abate de gado, de suínos e de aves no Estado de 
Mato Grosso, como ocorre na UPG A-11 – Alto Teles 
Pires, associada à expansão do cultivo de cana-de-
açúcar para suprir a demanda por bicombustível, ten-
de a aumentara a demanda nas bacias hidrográfi cas. A 
intensifi cação da irrigação poderá causar confl itos.

Algumas UPGs já sinalizam futuros confl itos 
pelo recurso hídrico, a exemplo de Rio Juruena e Teles 
Pires, onde estão previstas implantação de hidrelétri-
cas e nas bacias voltadas à irrigação, como é o caso 
de Alto Teles Pires. A UPG TA-4 – Alto Rio das Mortes 
também segue nessa tendência.

Um dos problemas mais relevantes a considerar 
na gestão de recursos hídricos no Estado refere-se ao 
uso sanitário das águas em função das captações e do 
lançamento de esgotos domésticos sem tratamento, o 
que favorece a transmissão de doenças de veiculação 
hídrica à população, entre as quais hepatite, cólera, di-
senterias bacterianas e verminoses.

Mesmo nos municípios que possuem sistemas 
de tratamento, o índice de atendimento da população 
é baixo, em especial nas cidades de pequeno porte. 
Predomina, em grande parte das áreas urbanas, a uti-
lização de fossas e sumidouros, em geral construídos 
sem os critérios tecnosanitários adequados, compro-
metendo a qualidade das águas subterrâneas.

As demandas totais de água nas várias UPGs e 
Regiões do Estado, além de serem crescentes, irão va-
riar de acordo com a dinâmica social e econômica ten-
dencial prevista para estas mesmas regiões. São vários 
os indicadores utilizados para sua caracterização e a 
maioria deles leva a quantifi cações com relação direta 
com o aumento das demandas consuntivas, como por 
exemplo: aumento populacional urbano e rural, au-
mento das áreas plantadas, aumento do número de 
cabeças de gado, incremento das atividades industriais 
demandadoras de água, e assim por diante.

A tendência de aumento do uso de água subter-
rânea processa-se de forma diretamente proporcional 
à facilidade de exploração dos recursos subterrâneos. 
Signifi ca dizer que em UPGs com maior potencial de 
água subterrânea, com maior área de ocorrência de 
bons aquíferos, o incremento de uso de água subterrâ-
nea tende a ser maior. Por outro lado se observa que o 
uso das águas subterrâneas através da construção de 
poços, nas regiões com alta produtividade, representa 
a solução mais imediata e aparentemente simples.

Em cenários onde forças impostas pela dinâ-
mica econômica acabam se impondo às políticas pú-
blicas, a busca pelas soluções de água subterrânea 
(ainda que através de técnicas e metodologias pouco 
efi cientes) aumenta consideravelmente. Observa-se 
uma crescente omissão e incapacidade de gestão por 
parte do Estado, levando a que as soluções sejam ime-
diatistas e individuais, palco fértil para a proliferação 
de poços clandestinos e, inevitavelmente, surgimento 
e acirramento de confl itos.

Levando em conta as regiões hidrográfi cas, a R5 
(Rondonópolis) apresenta as maiores taxas de uso de 
água subterrânea seguidas da R4 (Baixada Cuiabana) e 
R7 (Primavera - Barra do Garças). De todas as formas 

mesmo as taxas mais altas mostram uma situação de 
privilegiado conforto, destacando-se sempre a dispo-
nibilidade hídrica. As demandas totais urbanas pre-
dominam na R4, R5 e R7, enquanto que as demandas 
agrícolas predominam nas R2, R3 e R6. Na R1, de baixo 
potencial hidrogeológico, as demandas industriais su-
peram as demais.

Em termos de cargas brutas de DBO em tonela-
das, a ordem de relevância é Arinos > Baixo Teles Pires 
> Médio Teles Pires > São Lourenço. Já em termos de 
cargas específi cas (divididas pelas respectivas áreas 
das UPGs), a ordem seria São Lourenço > Arinos > Alto 
Rio Cuiabá > Alto Paraguai Superior.

Em termos de cargas brutas de N em toneladas, 
a ordem de relevância é Arinos > São Lourenço > Bai-
xo Teles Pires > Alto Juruena. Já em termos de cargas 
específi cas (divididas pelas respectivas áreas das UPGs), 
a ordem seria São Lourenço > Alto Paraguai Superior > 
Arinos > Alto Paraguai Médio.

Qualquer que seja o cenário estudado, o prin-
cipal aspecto que irá interferir na qualidade das águas 
superfi ciais em todo território mato-grossense está 
estreitamente associado ao uso e ocupação do solo 
inadequado, responsável pelo aporte considerável de 
sólidos e de poluentes de origem difusa, que represen-
tam mais de 90% da carga de poluição gerada no esta-
do de Mato Grosso. Nesse caso, se destaca a atividade 
pecuária como o fator mais expressivo de produção de 
materiais orgânicos e de nutrientes minerais para os 
corpos hídricos, seguido pela atividade agrícola. 

Entre as regiões que detém o maior potencial de 
geração de cargas poluentes destacam-se: Médio Nor-
te (R3), Rondonópolis (R5) e Primavera-Barra do Garças 
(R7), que estão posicionadas em região das nascentes, 
caracterizando-se também por serem produtoras de 
água. Em contraste, as regiões do Norte-Nordeste (R1) 
e Vale do Araguaia (R6) atuam como principais recep-
toras dessas atividades. A Baixada Cuiabana e Pantanal 
(R4) e o Entorno do Xingu (R2) assumem posição inter-
mediária, pois apresentam essas duas características, 
dependendo da localização das UPGs que compõem 
os respectivos territórios.

Nas áreas com predomínio de pastagens o des-
matamento normalmente alcança as margens dos cur-
sos d’água, o que afeta a qualidade da água e interfere 
fortemente na biota aquática, seja pela redução de 
nutrientes fornecidos pela mata ciliar, seja pelo piso-
teio do gado e pela introdução direta de dejetos de 
animais no corpo hídrico.

As regiões receptoras têm como característica 
manter extensos trechos de planície nos baixos cursos 
dos rios, permitindo o acúmulo de materiais poluen-
tes e de produtos químicos contaminantes gerados 
a montante nos sedimentos. Ocorre que essas áreas 
planas concentram os ecossistemas naturais mais sen-
síveis do estado, como o Pantanal Mato-grossense, o 
Parque Nacional do Araguaia, o Parque Nacional do 
Juruena, o vale do Guaporé, além de Terras Indígenas, 
como o Parque do Xingu.

Em qualquer quadro prospectivo, o alcance po-
tencial dessas cargas poluidoras aos recursos hídricos 
superfi ciais dependerá essencialmente da presença de 
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remanescentes de vegetação, sobretudo da mata ciliar, 
associada ao manejo adequado do solo, evitando-se a 
formação de focos erosivos.

Levando-se em conta que as cargas difusas 
consistem nas principais fontes de alteração da quali-
dade da água, o início das chuvas corresponderá, em 
qualquer cenário, à época mais crítica do ano para os 
recursos hídricos superfi ciais, condição que tenderá 
ao recrudescimento após os períodos prolongados de 
estiagem.

Quanto às cargas de origem pontual, os efl uen-
tes industriais, por serem passíveis de maior controle, 
não deverão infl uenciar diretamente a qualidade das 
águas no Cenário I, porém, tenderão a agravar o qua-
dro previsto para o Cenário II, de dinamismo excluden-
te, sobretudo quanto às atividades associadas a laticí-
nios, ao abate de animais e à fertiirrigação. 

As cargas poluentes de origem doméstica ten-
derão a interferir diretamente em córregos e rios que 
atravessam as áreas urbanas, acarretando problemas 
de contaminação fecal, além de redução nos níveis de 
oxigênio dissolvido nas águas, entre outros efeitos in-
desejáveis, além de comprometer a vida aquática nos 
trechos de menor vazão. 

Devido às defi ciências na implantação de sis-
temas de coleta e afastamento de esgotos sanitários, 
generalizadas em todas as regiões hidrográfi cas, con-
sidera-se que praticamente a totalidade dos córregos 
e rios que cruzam cidades e vilarejos terão algum nível 
de contaminação. Os esgotos sanitários representarão 
um fator de deterioração na qualidade da água, com 
refl exos impactantes na saúde da população.

5.4. Recomendações do 
Prognóstico

Tendo em vista a consolidação do cenário que 
se quer alcançar, torna-se imprescindível a defi nição 
de diretrizes e estratégias sintonizadas a este objetivo 
e capazes de promover as mudanças institucionais ne-
cessárias à sua realização.

As recomendações relativas à disponibilidade e 
usos das águas superfi ciais do Estado de Mato Gros-
so devem ser feitas com base nos resultados integra-
dos com os demais estudos temáticos realizados no 
âmbito do Estudo de Recursos Hídricos, em especial 
hidrogeologia e aspecto qualitativo dos recursos hí-
dricos, levando-se em consideração os cenários esta-
belecidos.

É necessário promover ajustes na rede hidroló-
gica das águas superfi ciais, segundo as características 
das UPGs, estabelecendo novos postos pluviométricos 
e fl uviométricos, bem como climatológicos. É premen-
te contar com dados mais completos e consistentes 
notadamente quanto às demandas exercidas pelos di-
versos tipos de uso. Estabelecer mais estações climáti-
cas e fl uviométricas contribuiria para melhor quantifi -
car a disponibilidade hídrica. 

Efetuar o “Estudo de Regionalização Hidroló-
gica do Estado de Mato Grosso” e rever a divisão hi-

drográfi ca atual para que siga mais os condicionantes 
hidrográfi cos

Propor e efetivar bacias piloto em várias regiões 
do Estado, o que também contribuiria para que se co-
nhecesse melhor a inter-relação entre solo, vegetação e 
água, e suas implicações para o ciclo hidrológico.

Estabelecer a gestão dos recursos hídricos por 
meio de instrumentos atuais como a outorga e a co-
brança. O ambiente de riqueza e abundância é o me-
lhor, porque não há pressão intensa sobre os gestores 
públicos. Em função do balanço hídrico efetuado para 
as condições médias e de estiagem em função dos 
cenários, nitidamente é apontada uma tendência de 
acentuar os usos da água, logo aumentar os confl itos, 
embasando ainda mais a necessidade de implantar a 
gestão da água.

Estruturar o poder público no sentido de dar 
uma resposta institucional a esses desafi os, os quais 
tendem a aumentar a partir da hipótese de redução da 
disponibilidade hídrica em função de remoção e alte-
ração da vegetação natural. A política pública estadual 
de gestão de recursos hídricos se efetuaria por meio de 
vários instrumentos como outorga e cobrança. No en-
tanto, sua efetivação técnica depende diretamente do 
conhecimento do recurso hídrico em si, daí a necessida-
de de aumentar o número de postos pluviométricos e 
fl uviométricos, além dos climatológicos, bem como dos 
fatores que o afetam, especifi camente a vegetação.

Efetivar um órgão regulador do serviço de sa-
neamento no estado que apoiaria os esforços para su-
prir a demanda por sistemas de coleta, afastamento 
e tratamento de esgotos sanitários nas áreas urbanas. 
Melhorar o abastecimento de água, procurando anular 
o défi cit de atendimento.

Prever parcerias com órgãos de vigilância sa-
nitária municipais visando adequar os sistemas in-
dividuais de abastecimento de água (poços) e tra-
tamento de despejos sanitários (fossas) que hoje 
favorecem amplamente a proliferação de doenças 
de veiculação hídrica.

Investir na expansão do conhecimento e no 
controle dos poços e aquíferos, no levantamentos de 
hidrologia superfi cial e no cadastro de usuários. Existe 
uma crônica falta de dados primários, dados de cam-
po, sem os quais, não se pode avançar do ponto de 
vista da gestão. Para cobrir esta lacuna é fundamental 
que o Estado estabeleça parcerias com instituições de 
pesquisa e órgãos federais responsáveis pela geração 
deste tipo de informação.

A questão da manutenção da qualidade dos 
aquíferos em Mato Grosso é um tema de muita im-
portância e deve ser considerado como prioritário. As 
disponibilidades hídricas de água subterrânea no es-
tado são extremamente generosas, sendo os balanços, 
em escala regional, bastante confortáveis no sentido 
da plena garantia das demandas. Entretanto, dado 
o uso indiscriminado de insumos agrícolas dos mais 
variados tipos e quimismos no meio rural, a proba-
bilidade de ocorrerem eventos de contaminação dos 
aquíferos superfi ciais é muito grande, principalmente 
nas áreas mapeadas como possuidoras de risco alto 
a muito alto.
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As recomendações voltadas à qualidade das 
águas superfi ciais do Estado de Mato Grosso devem 
ser feitas baseadas nos resultados integrados com 
os demais estudos temáticos realizados no âmbito 
dos Estudos de Recursos Hídricos de Mato Grosso, 
em especial no tema da hidrogeologia e usos dos 
recursos hídricos.

Segundo prognóstico efetuado, a manutenção 
da qualidade das águas superfi ciais em todas as regi-
ões cenarizadas passa necessariamente pela adoção de 
programas que visam à conservação de solos, incluin-
do o refl orestamento de matas ciliares, a recuperação 
de áreas degradadas e o controle de focos erosivos. 
Esses fatores são responsáveis pelo aporte de cargas 
poluentes de origem difusa à rede de drenagem.

Esses programas devem ser conduzidos jun-
tamente com análises de transporte de sólidos que, 
em última instância, representam um dos elementos 
defi nidores na qualidade fi nal das águas, indicando o 
aporte potencial de compostos orgânicos, minerais e 
de contaminantes (agrotóxicos e metais pesados) aos 
recursos hídricos superfi ciais.

Nas bacias mais industrializadas e nas áreas 
onde ocorre processo de fertiirrigação, deverão ser 
desenvolvidos programas sobre controle de efl uentes 
gerados por essas atividades.

Com essa orientação, propõe-se uma adequa-
ção da rede de monitoramento atualmente adotada 
no estado, ampliando-se o foco de análise para os se-
dimentos. Também se sugere maior aplicação de es-
forços de amostragem das águas superfi ciais no início 
do período chuvoso, quando é expressivo o aporte de 
cargas poluentes aos rios. 

Em termos de gestão ambiental, considera-se a 
UPG A-10- Ronuro (Região do Xingu) como uma sub-
bacia de referência para estudos de conservação dos 
recursos naturais e de ecossistemas aquáticos, pois 
essa unidade será a única a manter a condição ótima 
da qualidade da água em qualquer quadro prospecti-
vo e período considerado na análise.

Propõem-se ainda mecanismos de gestão inte-
grada de recursos hídricos envolvendo estados limí-
trofes, especialmente nas sub-bacias contribuintes dos 
rios Araguaia, Roosevelt, Correntes-Itiquira, e Juruena.

Finalmente, deve-se investir fortemente nas 
ações de implantação de infra-estrutura de sanea-
mento básico, pois o lançamento de esgotos domés-
ticos é a principal fonte de transmissão de doenças 
de veiculação hídrica à população em todo território 
mato-grossense.

5.5. Conclusões dos Projetos

A perspectiva em relação à implementação dos 
programas ora apresentados é garantir um desen-
volvimento econômico equilibrado, que considere os 
condicionantes ambientais do recurso hídrico, notada-
mente a relação água – solo – vegetação, a partir de 
atividades sustentáveis. Portanto, os programas visam 
um desenvolvimento que se baseie em princípios e 
ações que garantam sempre o bom uso dos recursos 

naturais, principalmente da água no caso dos Estudos 
de Recursos Hídricos para o estado de Mato Grosso.

Os projetos elaborados seguiram as diretrizes 
estabelecidas, baseadas nas diretrizes do PNRH, e pro-
curaram considerar os aspectos relacionados à gestão 
dos recursos visando preservar tanto a quantidade 
quanto a qualidade das águas superfi ciais e subterrâ-
neas, com base no diagnóstico e nas projeções desen-
volvidas na etapa de prognóstico.

Os programas aqui estabelecidos foram hierar-
quizados conforme a sua premência de implantação, 
destacando-se a necessidade de aumentar o grau 
de conhecimento dos recursos hídricos superfi ciais 
e subterrâneos que leva a uma gestão mais apurada, 
necessária em face dos desafi os atuais e dos cenários 
estabelecidos.

Os dados referentes à grande disponibilidade 
de água no Estado de Mato Grosso não deve ser mo-
tivo de despreocupação com sua proteção e preser-
vação pela importância que a água representa para o 
meio ambiente e também para a economia do Estado. 
Portanto, torna-se imprescindível o envolvimento dos 
diversos seguimentos da sociedade na execução dos 
diversos projetos propostos, principalmente pelo fato 
de Mato Grosso ser um grande produtor de águas e 
exercer papel estratégico na manutenção da quantida-
de e da qualidade das águas das Regiões Hidrográfi cas 
Amazônica, do Tocantins-Araguaia e do Paraguai, a ju-
sante de seu território.

Muitos dos projetos aqui detalhados possuem 
forte inter-relação entre si, e com projetos de estados 
vizinhos, e devem ser implantados com esta visão, 
apesar de sua apresentação obedecer a uma estrutura 
segmentada segundo quatro grandes diretrizes.

Durante o planejamento e execução das ativi-
dades dos projetos previstos na Região Hidrográfi ca 
do Paraguai é necessário manter constante articulação 
com a equipe responsável pela execução do plano de 
recursos hídricos do estado de Mato Grosso do Sul, 
para harmonizar e integrar as ações relacionadas: rede 
de monitoramento da qualidade da água, regimes de 
vazão e sedimentológico; a padronização das normas 
laboratoriais de qualidade e quantidade (seleção de 
parâmetros e indicadores); ao cadastro integrado de 
usuários, bem como a integração e compartilhamento 
das bases de dados dos Estados e da ANA; a outorga 
de captação e lançamento para as bacias e aquíferos 
compartilhados; ao enquadramento dos cursos d’água; 
na elaboração de estudos especiais que envolvem a 
Região Hidrográfi ca Paraguai; aos demais instrumen-
tos de gestão.

Outra questão a ser enfatizada é o estabele-
cimento de instrumentos legais de apoio à gestão, 
para que os usuários, após a sua identifi cação e or-
ganização em comitês de bacias, possam contar com 
informações, geração de tecnologia e capacitação e 
voltada ao uso sustentável dos recursos. A presença 
do corpo técnico da Superintendência de Recursos 
Hídricos é fundamental para as articulações necessá-
rias, para a implantação dos comitês e para o acom-
panhamento da execução das diversas atividades 
programadas.
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Isto implica em dotar a SEMA com a estrutura 
necessária ao planejamento, execução, acompanha-
mento e avaliação dos diversos projetos previstos no 
plano estadual de recursos hídricos.

Os projetos elencados neste documento só 
apresentarão os resultados previstos se contar com a 
atuação integrada entre os setores públicos (federal, 
estadual e municipal) e privado, com o acompanha-
mento do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, 
garantindo a presença dos diversos seguimentos da 
sociedade e, principalmente, com a decisão do Go-
verno do Estado em dar a prioridade que o recurso 
hídrico requer. 

5.6. Conclusões Relativas 
aos Custos 

Os recursos necessários deverão ser negociados 
nas várias instâncias da administração pública (Gover-
nos Federal, Estadual e Municipal), bem como junto 
à sociedade organizada, empresas e usuários, procu-
rando estabelecer parcerias para facilitar a execução e 
obtenção do aporte fi nanceiro necessário.

Caso a Secretaria Estadual de Meio Ambiente 
não amplie a sua estrutura operacional na área de 
recursos hídricos, será necessário contratar empresas 
para executar a maior parte dos projetos aqui propos-
tos, aumento signifi cativamente os custos.

Isto implica em dotar a SEMA com a estrutura 
necessária ao planejamento, execução, acompanha-
mento e avaliação dos diversos projetos previstos no 
plano estadual de recursos hídricos.

É fundamental estabelecer um plano de tra-
balho conjunto com Mato Grosso do Sul, a partir de 
uma agenda mínima pactuada com determinação de 
atividades e responsabilidades mútuas, cronograma, 
orçamento, fontes de recurso e determinação dos in-
dicadores de monitoramento e avaliação.

Os projetos elencados neste documento só 
apresentarão os resultados previstos se contar com a 
atuação integrada entre os setores públicos (federal, 
estadual e municipal) e privado, com o acompanha-
mento do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, 
garantindo a presença dos diversos seguimentos da 
sociedade e, principalmente, com a decisão do Go-
verno do Estado em dar a prioridade que o recurso 
hídrico requer. 

Crédito: Acervo SEMA
Descrição: Cachoeira do Rio Sacre
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